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APRESENTAÇÃO
Pensar na concretude do direito na contemporaneidade dentro das relações 

jurídicas nos exige conjecturar que as normas se ocupam de diferentes espaços, 
percepções, áreas, culturas, métodos de reflexão e de interpretações das mesmas. 
O direito e a realidade se unem para questionar em que medida a norma está sendo 
aplicada no âmbito jurídico no intuito de efetivar os direitos e garantir a justiça social 
dos cidadãos. Porém, trata-se de uma aderência complexa e específica que necessita 
de análises científicas inter-relacionadas com as áreas das ciências jurídicas.   

Partindo pela busca dessa essencialidade e aproximação da eficácia da 
aplicação da norma no sistema jurídico, a Atena Editora lança a sua terceira edição 
da coletânea intitulada “O Direito e sua Complexa Concreção 3”, coleção composta 
por vinte e dois capítulos que conecta pesquisadores especialistas, mestres e 
doutores de instituições localizadas de todas as áreas do Brasil. Trata-se de uma 
obra que discute temáticas variadas de todos as searas das grandes áreas das 
Ciências Jurídicas. De maneira geral, os capítulos, que abordam esses espaços, 
estruturam-se com o objetivo de analisar a aplicação das fontes do direito como 
forma de reflexão acerca da sua concretude e eficácia aos casos concretos. 

Essa terceira edição realizada em formato de e-book, traz inovações nas 
pesquisas jurídicas e nas áreas de concentração do direito contemporâneo. Nesse 
sentido, a coletânea abordará temas relativos ao desenvolvimento do sistema de 
regulamentação do comércio e do direito internacional, assuntos que permeiam a 
justiça militar brasileira, o sistema prisional e suas especificidades, o Estatuto da 
Criança e do Adolescente, as questões processuais no âmbito civil, administrativo 
e penal, a democracia, entre outros temas que compreendem os valores morais e 
culturais da sociedade com a consequência de criação e evolução das normas e 
suas concretudes. 

Dessa forma, temas diversos e interessantes são, deste modo, discutidos aqui 
com a proposta de fundamentar o conhecimento de acadêmicos, mestres, doutores 
e todos aqueles juristas que de alguma forma se interessam pela ciência jurídica e 
pelo Direito. Possuir um material acadêmico que reflita a evolução de diferentes áreas 
do direito e da sociedade, de forma temporal, com dados e resultados substanciais e 
concretos torna-se muito relevante para o campo da pesquisa no Brasil. 

Deste modo a obra O Direito e sua Complexa Concreção 3 apresenta uma 
teoria bem fundamentada nos resultados práticos obtidos pelos diversos professores, 
acadêmicos e pesquisadores que arduamente desenvolveram seus trabalhos que 
aqui serão apresentados de maneira concisa e didática. Sabemos o quão importante 
é a divulgação científica, por isso evidenciamos também a estrutura da Atena Editora 
capaz de oferecer uma plataforma consolidada e confiável para estes pesquisadores 
exporem e divulguem seus resultados. 

Douglas Santos Mezacasa
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RESUMO: O presente estudo é de abordagem 
qualitativa e caráter explicativo-bibliográfico, 
com conhecimento voltado para o ramo do Direito 
Penal, fundamentando-se mais precisamente 
em legislações e artigos científicos, bem como 
Andrade, Cabette e Frozi. Tem como objetivo 
examinar os aspectos criminais da Lei Federal 
13.869 de 05 de setembro de 2019, denominada 
Lei de Abuso de Autoridade, e seu hodierno 
enquadramento, evidenciando as consideráveis 
alterações que a mesma ocasionou no 
ordenamento jurídico brasileiro. Conceitua-
se Agente Público, o qual figura como sujeito 
ativo da mencionada lei, assinalando os tipos 
criminais que passaram a vigorar, bem como 
as medidas administrativas, cíveis e penais 
a serem aplicadas caso tais condutas sejam 
executadas. A questão norteadora discute qual 
papel vem desempenhando os Agentes Públicos 
e os reflexos da atual norma na execução de 
suas funções e se há impasses que necessitam 
ser superados.

PALAVRAS-CHAVE: Abuso. Agente. 
Autoridade. Crime. Lei.

LAW 13.869 / 2019 AND THE FEAR OF THE 
PUBLIC AUTHORITIES.

ABSTRACT: The present study has a qualitative 
approach and an explanatory-bibliographic 
character, with knowledge focused on the 
field of Criminal Law, based more precisely 
on legislation and scientific articles, as well as 
Andrade, Cabette and Frozi. It aims to examine 
the criminal aspects of Federal Law 13,869 of 
September 5, 2019, called the Law of Abuse of 
Authority, and its modern framework, highlighting 
the considerable changes it has caused in the 
Brazilian legal system. It is considered a Public 
Agent, who appears as an active subject of 
the aforementioned law, indicating the criminal 
types that have come into force, as well as the 
administrative, civil and criminal measures to 
be applied in case such conducts are executed. 
The guiding question discusses what role public 
agents have been playing and the reflexes of 
the current norm in the performance of their 
functions, if there are impasses that need to be 
overcome.
KEYWORDS: Abuse. Agent. Authority. Crime. 
Law.
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1 |  INTRODUÇÃO

A finalidade deste trabalho é explicitar a respeito das mudanças da legislação 
brasileira no que se refere à atuação dos Agentes Públicos mediante a Lei 13.869/2019, 
e para um aprofundamento na compreensão da aludida legislação se fez uso de uma 
abordagem qualitativa.

Segundo Minayo (2010, p. 57), “O método qualitativo pode ser definido como estudo 
das variações culturais de um povo, podendo ser baseado em relações humanas, 
representações, crenças, percepções e opiniões, tendo como parâmetros os 
estudos e estatísticas de como os humanos vivem, constrói seus artefatos”.

O uso da pesquisa explicativa se fez imprescindível para realizar a conexão de 
ideias sobre o emprego da legislação, os Agentes Públicos e a efetiva aplicabilidade 
da norma jurídica.

De acordo com Gil, 2007, “Este tipo de pesquisa preocupa-se em identificar os 
fatores que determinam ou que contribuem para a ocorrência dos fenômenos”.

Para um mais equilibrado entendimento da Lei 13.869/2019, informações 
sobre o tema foram angariadas por meio da pesquisa bibliográfica, consultando e 
analisando as referências teóricas.

Segundo Fonseca, 2002, p. 32, “A pesquisa bibliográfica é feita a partir do 
levantamento de referências teóricas já analisadas, e publicadas por meios escritos e 
eletrônicos, como livros, artigos científicos, páginas de web sites. Qualquer trabalho 
científico inicia-se com uma pesquisa bibliográfica, que permite ao pesquisador 
conhecer o que já se estudou sobre o assunto. Existem porém pesquisas científicas 
que se baseiam unicamente na pesquisa bibliográfica, procurando referências 
teóricas publicadas com o objetivo de recolher informações ou conhecimentos 
prévios sobre o problema a respeito do qual se procura a resposta”.

A Lei Federal 13.869, denominada Lei de Abuso de Autoridade, a qual representa 
novos aspectos penais e processuais penais do abuso de poder praticado por Agente 
Público, foi publicada e sanciona, em edição extra, pelo Presidente da República Jair 
Messias Bolsonaro, em 05 de setembro de 2019. O Presidente da República vetou 
33 (trinta e três) dispositivos da referida lei, no entanto o Congresso Nacional não 
seguiu a linha de raciocínio do chefe do Poder Executivo e derrubou dezoito de 
seus vetos parciais e restauraram outros quinze, finalizando com quarenta e cinco 
condutas criminosas.   Após o período 120 dias de vacância da lei esta entrou em 
vigor em data de 03 de janeiro de 2020, devendo seu cumprimento ser obrigatório a 
partir dessa data, revogando terminantemente a antiga Lei 4.898 de 09 de dezembro 
de 1965, alterando ainda pontos relevantes nas Legislações Especiais como Lei de 
Prisão Temporária, Interceptações Telefônicas, Estatuto da Criança e do Adolescente, 
Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil e alguns dispositivos do Código Penal. 
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O texto normativo originário é o projeto de Lei 7.596 de 10 de maio de 2017 do 
Senador Randolfe Rodrigues – REDE/AMAPÁ.

Argumenta-se que a Lei de Abuso de Autoridade, a qual torna crime condutas 
desempenhadas por Agentes Públicos, como juízes, promotores, procuradores, 
delegados e policiais, bem como prevê medidas administrativas (perda ou afastamento 
do cargo), cíveis (indenização) e penais (detenção, prestação de serviço ou penas 
restritivas de direito), foi publicada num período oportuno, em que Parlamentares de 
nosso país se sentiam rancorosos com os desfechos das investigações da Operação 
denominada “Lava Jato”, a qual culminou na condenação de doleiros, empresários, 
políticos e até mesmo de um ex Presidente da República.

Definiu-se no artigo 1º da respectiva Lei que o objetivo da norma é responsabilizar 
a ação do Agente Público desde que se fazendo valer de seu cargo, função, mandato 
ou posição tenha como finalidade específica prejudicar outrem ou beneficiar a si 
mesmo ou a terceiro, ou, ainda, por mero capricho ou satisfação pessoal, comete o 
crime de Abuso de Autoridade.

Art. 1º  Esta Lei define os crimes de Abuso de Autoridade, cometidos por Agente 
Público, servidor ou não, que, no exercício de suas funções ou a pretexto de exercê-
las, abuse do poder que lhe tenha sido atribuído.

2 |  OS POLOS DA AÇÃO PENAL: SUJEITOS DO CRIME.

Ao fazermos alusão aos polos de uma ação penal, inicialmente temos que 
analisar qual o tipo de ação esta seria. No caso da Lei 13.869/2019, Lei de Abuso de 
Autoridade a ação penal impetrada é a pública incondicionada como nos destaca o 
artigo 3º.

Art. 3º  Os crimes previstos nesta Lei são de ação penal pública incondicionada.
§ 1º  Será admitida ação privada se a ação penal pública não for intentada no prazo 
legal, cabendo ao Ministério Público aditar a queixa, repudiá-la e oferecer denúncia 
substitutiva, intervir em todos os termos do processo, fornecer elementos de prova, 
interpor recurso e, a todo tempo, no caso de negligência do querelante, retomar a 
ação como parte principal.

Em alguns casos por inércia do ministério público, a ação penal poderá ser 
privada subsidiária, de acordo com o artigo 3º parágrafo 2º da respectiva lei.

§ 2º  A ação privada subsidiária será exercida no prazo de 6 (seis) meses, contado 
da data em que se esgotar o prazo para oferecimento da denúncia.”

Em relação à competência para julgar a ação penal busca-se entendimento 
na Constituição Federal e se esta presume foro por prerrogativa de função para o 
Agente Público que efetuou o delito, será julgado pelo Tribunal competente. Em se 
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tratando das Justiças Federal ou Estadual, analisa-se a esfera em que o Agente 
Público praticou o crime. E quando falamos de Justiça Militar, esta pode julgar ações 
referentes aos crimes de Abuso de Autoridade praticados por militares devido a nova 
redação dada pela Lei nº 13.491 de 13 de outubro de 2017, a qual alterou o artigo 
9º, inciso II do Decreto-Lei nº 1.001 de 21 de outubro de 1969, Código Penal Militar. 

Art. 9º Consideram-se crimes militares, em tempo de paz:
II – os crimes previstos neste Código e os previstos na legislação penal, quando 
praticados:  

3 |  SUJEITO ATIVO

A Lei 13.869/2019 em seu artigo 2º nos apresenta o rol dos sujeitos ativos do 
crime de Abuso de Autoridade, sendo aqueles que se incluem no polo atuante da 
ação penal.

Art. 2º  É sujeito ativo do crime de Abuso de Autoridade qualquer Agente Público, 
servidor ou não, da administração direta, indireta ou fundacional de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e de Território, 
compreendendo, mas não se limitando a:
I - Servidores públicos e militares ou pessoas a eles equiparadas;
II - Membros do Poder Legislativo;
III - Membros do Poder Executivo;
IV - Membros do Poder Judiciário;
V - Membros do Ministério Público;
VI - Membros dos tribunais ou conselhos de contas.

Bem como no mesmo artigo, parágrafo único, nos é apresentado o conceito de 
Agente Público.

Parágrafo único.  Reputa-se Agente Público, para os efeitos desta Lei, todo 
aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, 
nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou 
vínculo, mandato, cargo, emprego ou função em órgão ou entidade abrangidos 
pelo caput deste artigo.

Conforme esclarece Andrade (2005): “Agentes Públicos são todas as pessoas que, 
de forma definitiva ou transitória, remuneradas ou não, servem ao Poder Público 
como instrumentos de sua vontade”.

Vale enfatizar que o rol apresentado dos sujeitos ativos do crime é exemplificativo 
e não taxativo, o caput utiliza-se da terminologia “compreendendo ao invés de não 
se limitando a”, haja vista a possibilidade de coautoria e atuação de particulares, já 
que ser Agente Público é elementar de todos os tipos e, por isso, estende-se aos que 
não estiverem nessa situação formal devido a sua participação (norma de extensão 
pessoal) na medida de sua culpabilidade.
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Se o particular atuar juntamente com o Agente Público, e tiver ciência de sua 
condição, este responderá pelo crime de Abuso de Autoridade pela comunicabilidade 
das elementares do crime, ainda que de caráter pessoal. Poderá haver situações em 
que particular atue isoladamente, sem a participação do Agente Público, e ainda sim 
praticar o crime de Abuso de Autoridade, desde que em dado momento se torne o 
chamado Agente Público de fato.

Os Agentes Públicos se desmembram em duas divisões, como nos revela 
Oliveira (2017):

Agentes Públicos de direito: são aqueles que possuem vínculos formais e foram 
investidos, regularmente, nos cargos empregos e funções públicas, como os 
agentes políticos, servidores públicos e particulares em colaboração.
Agentes Públicos de fato: são os particulares que não possuem vínculos jurídicos 
válidos com o Estado, mas desempenham funções públicas com a intenção de 
satisfazer o interesse público. São os particulares que exercem a função pública 
sem a investidura prévia e válida.

Oliveira (2017) nos evidencia ainda as duas subdivisões dos Agentes Públicos 
de fato:

Agentes de fato putativos: exercem a função pública em situação de normalidade e 
possuem a aparência de servidor público (ex.: Agentes Públicos que desempenham 
a função pública sem a aprovação em concurso público válido); e
Agentes de fato necessários: exercem a função pública em situações de calamidade 
ou de emergência (ex.: particulares que, espontaneamente, auxiliam vítimas em 
desastres naturais).
 

Os agentes de fato necessários são aqueles em que o particular será 
considerado sujeito ativo do crime de Abuso de Autoridade, caso pratique um dos 
crimes previstos na Lei 13.869/2019.

3.1 Sujeito Passivo

Ao analisarmos a Lei 13.869/2019 verificamos que os crimes da referida norma 
são delitos que alveja dois sujeitos passivos, sendo eles: 

a) Sujeito passivo principal ou imediato: representado pela pessoa física ou 
jurídica sendo atingida ou prejudicada de modo direto pela ação abusiva. 

a) Sujeito passivo secundário ou mediato: é o Estado, o Poder Público, que 
por meio de um agente que pratica um ato abusivo macula sua imagem, sua 
credibilidade ou até mesmo seu patrimônio.

4 |  OS DOLOS ESPECÍFICOS

Os crimes de Abuso de Autoridade são notadamente informados pelo dolo 
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específico ou elementos subjetivos especiais e sua tipicidade se exterioriza nas 
condutas praticadas pelos Agentes Públicos na Lei 13.869/2019. O dolo é em toda a 
sua amplitude um elemento concluinte da ação, no entanto complicam a autenticação 
da parte subjetiva da conduta executada. Os cinco dolos específicos da citada lei, 
estão previstos nos são apresentados no artigo 1º, parágrafo 1º, sendo eles:

a) Prejudicar outrem;

b) Beneficiar a si mesmo;

c) Beneficiar terceiro;

d) Por mero capricho;

e) Por satisfação pessoal.

Art. 1º  Esta Lei define os crimes de Abuso de Autoridade, cometidos por Agente 
Público, servidor ou não, que, no exercício de suas funções ou a pretexto de exercê-
las, abuse do poder que lhe tenha sido atribuído.
§ 1º  As condutas descritas nesta Lei constituem crime de Abuso de Autoridade 
quando praticadas pelo agente com a finalidade específica de prejudicar outrem 
ou beneficiar a si mesmo ou a terceiro, ou, ainda, por mero capricho ou satisfação 
pessoal.        

Enfatiza-se que não haverá crime se não ficar constatado a prática de um desses 
cinco dolos, não podendo o Agente Público ser responsabilizado por nenhuma ação, 
portanto sua conduta será considerada lícita.

Greco e Cunha compartilham do entendimento do artigo 1º e se pronunciam:

“Talvez com o fim de espancar algumas pertinentes críticas, logo no seu artigo 
inaugural, a Lei 13.869/19 anuncia que a existência do crime depende de o agente 
comportar-se abusivamente com a finalidade específica de prejudicar outrem ou 
beneficiar a si mesmo ou a terceiro, ou, ainda, por mero capricho ou satisfação 
pessoal. Eis o elemento subjetivo presente nos vários tipos incriminadores, 
restringindo o alcance da norma de tal forma que, a nosso ver, o dolo eventual fica 
descartado”. 
      

5 |  AS IMPLICAÇÕES DA CONDENAÇÃO E DAS PENAS RESTRITIVAS DE 
DIREITOS

O artigo 4º da Lei 13.869/2019 nos apresenta quais são os efeitos da condenação 
recebidos pelo Agente Público que comete crime de Abuso de Autoridade.

Art. 4º  São efeitos da condenação:
I - tornar certa a obrigação de indenizar o dano causado pelo crime, devendo o juiz, 
a requerimento do ofendido, fixar na sentença o valor mínimo para reparação dos 
danos causados pela infração, considerando os prejuízos por ele sofridos;
II - a inabilitação para o exercício de cargo, mandato ou função pública, pelo 
período de 1 (um) a 5 (cinco) anos;
III - a perda do cargo, do mandato ou da função pública.
Parágrafo único. Os efeitos previstos nos incisos II e III do caput deste artigo são 
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condicionados à ocorrência de reincidência em crime de Abuso de Autoridade e 
não são automáticos, devendo ser declarados motivadamente na sentença.

As penas restritivas de direitos, consideradas como as mais brandas por 
substituir as privativas de liberdade, são elencadas no artigo 5º da citada lei.

Art. 5º  As penas restritivas de direitos substitutivas das privativas de liberdade 
previstas nesta Lei são:
I - prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas;
II - suspensão do exercício do cargo, da função ou do mandato, pelo prazo de 1 
(um) a 6 (seis) meses, com a perda dos vencimentos e das vantagens;
III - (VETADO).
Parágrafo único. As penas restritivas de direitos podem ser aplicadas autônoma ou 
cumulativamente.

A Lei 13.869/2019 confirma que as penas ou sanções criminais devem ser 
empregadas autonomamente das sanções de natureza civil ou administrativa, e que 
caso o juízo criminal decida sobre a existência ou autoria do fato, tal questão não 
poderá mais ser objeto de contestação nas áreas civil e administrativas. 

Ao ser reconhecido o ato praticado em estado de necessidade, em legítima 
defesa, em estrito cumprimento de dever legal ou no exercício regular de direito 
se fará coisa julgada nas esferas cível e administrativo-disciplinar. Fatos estes 
apresentados nos artigos 6º, 7º e 8º da Lei em estudo.

  Art. 6º  As penas previstas nesta Lei serão aplicadas independentemente das 
sanções de natureza civil ou administrativa cabíveis.
Parágrafo único. As notícias de crimes previstos nesta Lei que descreverem falta 
funcional serão informadas à autoridade competente com vistas à apuração.
Art. 7º  As responsabilidades civil e administrativa são independentes da criminal, 
não se podendo mais questionar sobre a existência ou a autoria do fato quando 
essas questões tenham sido decididas no juízo criminal.
Art. 8º  Faz coisa julgada em âmbito cível, assim como no administrativo-disciplinar, 
a sentença penal que reconhecer ter sido o ato praticado em estado de necessidade, 
em legítima defesa, em estrito cumprimento de dever legal ou no exercício regular 
de direito.

6 |  A TIPIFICAÇÃO DAS CONDUTAS CRIMINAIS

A legislação até o momento analisada, a partir de seu artigo 9° até o artigo 38, 
denota as condutas consideradas crimes de Abuso de Autoridade e as respectivas 
penas que serão submetidos os Agentes Públicos caso as pratiquem. O texto 
normativo originário apresentava cinquenta e três condutas criminosas, no entanto 
se tornaram efetivas apenas 45, como nos evidencia Frozi (2020).

Totalizaram-se 53 condutas definidas inicialmente como abusos de autoridade. E, 
apesar da Presidência da República vetar vinte e três dispositivos, dezoito desses 
acabaram sendo restauradas durante a análise dos parlamentares brasileiros. 
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Pelo menos 45 condutas delitivas são punidas com até quatro anos de detenção, 
multa e indenização da pessoa prejudicada. E, em caso de reincidência, o servidor 
poderá perder o cargo e ainda ficar inabilitado para retornar ao serviço público por 
até cinco anos.
1-Não comunicar prisão em flagrante ou temporária ao juiz; 
2-Não comunicar prisão à família do preso; 
3-Não entregar ao preso, em 24 (vinte e quatro) horas, a nota de culpa; 
4- Prolongar prisão sem motivo, não executando o alvará de soltura ou 
desrespeitando o prazo legal; 
5-Não se identificar como policial durante uma captura; 
6-Não se identificar como policial durante um interrogatório; 
7-Interrogar à noite (exceções: flagrante ou consentimento); 
8-Impedir encontro do preso com seu advogado; 
9-Impedir que preso, réu ou investigado tenha seu advogado presente durante 
uma audiência e se comunique com ele; 
10-Instaurar investigação de ação penal ou administrativa sem indício (exceção: 
investigação preliminar sumária devidamente justificada); 
11-Prestar informação falsa sobre investigação para prejudicar o investigado; 
12-Procrastinar investigação ou procedimento de investigação; 
13-Negar ao investigado acesso a documentos relativos a etapas vencidas da 
investigação; 
14-Exigir informação ou cumprimento de obrigação formal sem amparo legal; 
15-Usar cargo para se eximir de obrigação ou obter vantagem; 
16-Pedir vista de processo judicial para retardar o seu andamento; 
17-Atribuir culpa publicamente antes de formalizar uma acusação; 
18-Decretar prisão fora das hipóteses legais; 
19-Não relaxar prisão ilegal; 
20- Não substituir prisão preventiva por outra medida cautelar, quando couber; 
21-Não conceder liberdade provisória, quando couber; 
22-Não deferir habeas corpus cabível; 
23- Decretar a condução coercitiva sem intimação prévia; 
24-Constranger um preso a se exibir para a curiosidade pública; 
25-Constranger um preso a se submeter a situação vexatória; 
26- Constranger o preso a produzir provas contra si ou contra outros; 
27- Constranger a depor a pessoa que tem dever funcional de sigilo; 
28- Insistir em interrogatório de quem optou por se manter calado; 
29-Insistir em interrogatório de quem exigiu a presença de um advogado, enquanto 
não houver advogado presente; 
30-Impedir ou retardar um pleito do preso à autoridade judiciária; 
31-Manter presos de diferentes sexos na mesma cela; 
32-Manter criança/adolescente em cela com maiores de idade; 
33-Entrar ou permanecer em imóvel sem autorização judicial (exceções: flagrante 
e socorro); 
34-Coagir alguém a franquear acesso a um imóvel; 
35-Cumprir mandado de busca e apreensão entre 21h e 5h; 
36-Forjar flagrante; 
37-Alterar cena de ocorrência; 
38-Eximir-se de responsabilidade por excesso cometido em investigação; 
39-Constranger um hospital a admitir uma pessoa já morta para alterar a hora ou o 
local do crime; 
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40-Obter prova por meio ilícito; 
41- Deixar de substituir a prisão preventiva por medida cautelar diversa ou de 
conceder liberdade provisória, quando manifestamente cabível; 
42-Usar prova mesmo tendo conhecimento de sua ilicitude; 
43- Divulgar material gravado que não tenha relação com a investigação que o 
produziu, expondo a intimidade e/ou ferindo a honra do investigado; 
44-Iniciar investigação contra pessoa sabidamente inocente; 
45- Bloquear bens além do necessário para pagar dívidas.

As penalidades para a prática das condutas criminosas podem resultar em 
multa e detenção de até quatro anos. 

7 |  A LEGISLAÇÃO PENAL ESPECIAL E SUAS ALTERAÇÕES

A Lei 13.869/2019 alterou algumas questões em cinco legislações especiais 
com que fez correlação as condutas tipificadas como Abuso de Autoridade, sendo 
elas:

a) Lei 7.960 de 21 de setembro de 1989 – Lei de Prisão Temporária: Neste 
caso passou a vigorar que o mandado de prisão deverá conter o período de 
duração da prisão temporária, início e término, e assim que decorrer o prazo 
da prisão este deverá ser posto em liberdade salvo se já tiver sido comunicada 
da prorrogação da prisão temporária ou da decretação da prisão preventiva. 
Passou-se a incluir o dia do cumprimento do mandado de prisão no cômputo 
do prazo de prisão temporária. Alterou-se o artigo 2º, parágrafos 4-A, 7º e 8º.

Art. 2° A prisão temporária será decretada pelo Juiz, em face da representação 
da autoridade policial ou de requerimento do Ministério Público, e terá o prazo de 
5 (cinco) dias, prorrogável por igual período em caso de extrema e comprovada 
necessidade. 
§ 4º-A  O mandado de prisão conterá necessariamente o período de duração da 
prisão temporária estabelecido no caput deste artigo, bem como o dia em que o 
preso deverá ser libertado.
§ 7º  Decorrido o prazo contido no mandado de prisão, a autoridade responsável 
pela custódia deverá, independentemente de nova ordem da autoridade judicial, 
pôr imediatamente o preso em liberdade, salvo se já tiver sido comunicada da 
prorrogação da prisão temporária ou da decretação da prisão preventiva.
§ 8º  Inclui-se o dia do cumprimento do mandado de prisão no cômputo do prazo 
de prisão temporária.” 

b) Lei nº 9.296, de 24 de julho de 1996 – Lei das Interceptações Telefônicas: 
Na situação em questão constitui-se como crime fazer uso das tecnologias 
disponíveis, sejam elas telefônicas, informáticas ou telemáticas de forma 
ilícita, bem como da captação ambiental de sinais eletromagnéticos, ópticos 
ou acústicos para investigação ou instrução criminal, passando a incorrer na 
mesma pena a autoridade judicial que determina a execução de conduta. 
Alterou-se o artigo 10º, parágrafo único e artigo 10-A.
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Art. 10.  Constitui crime realizar interceptação de comunicações telefônicas, de 
informática ou telemática, promover escuta ambiental ou quebrar segredo da 
Justiça, sem autorização judicial ou com objetivos não autorizados em lei:
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.      
Parágrafo único.  Incorre na mesma pena a autoridade judicial que determina a 
execução de conduta prevista no caput deste artigo com objetivo não autorizado 
em lei.   
Art. 10-A. Realizar captação ambiental de sinais eletromagnéticos, ópticos ou 
acústicos para investigação ou instrução criminal sem autorização judicial, quando 
esta for exigida:  
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.       
§ 1º Não há crime se a captação é realizada por um dos interlocutores.
§ 2º A pena será aplicada em dobro ao funcionário público que descumprir 
determinação de sigilo das investigações que envolvam a captação ambiental ou 
revelar o conteúdo das gravações enquanto mantido o sigilo judicial. 

c) Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente: 
Os efeitos da condenação prevista no inciso I do caput do art. 92 do Decreto-
Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), foram alterados de 
acordo com a Lei de Abuso de Autoridade, sendo que a perda do cargo, do 
mandato ou da função, independa de reincidência.

Art. 92 - São também efeitos da condenação:       
I - a perda de cargo, função pública ou mandato eletivo:           
Art. 227-A  Os efeitos da condenação prevista no inciso I do caput do art. 92 do 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), para os crimes 
previstos nesta Lei, praticados por servidores públicos com Abuso de Autoridade, 
são condicionados à ocorrência de reincidência.
Parágrafo único.  A perda do cargo, do mandato ou da função, nesse caso, 
independerá da pena aplicada na reincidência. 

d) Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994 – Estatuto da Ordem dos Advogados do 
Brasil: Em relação às alterações no Estatuto da Ordem dos Advogados, o que 
nota-se é que houve a criminalização ao desrespeito a inviolabilidade e das 
prerrogativas da advocacia.

Art. 7º São direitos do advogado:
II – a inviolabilidade de seu escritório ou local de trabalho, bem como de seus 
instrumentos de trabalho, de sua correspondência escrita, eletrônica, telefônica e 
telemática, desde que relativas ao exercício da advocacia; 
III - comunicar-se com seus clientes, pessoal e reservadamente, mesmo sem 
procuração, quando estes se acharem presos, detidos ou recolhidos em 
estabelecimentos civis ou militares, ainda que considerados incomunicáveis;
IV - ter a presença de representante da OAB, quando preso em flagrante, por motivo 
ligado ao exercício da advocacia, para lavratura do auto respectivo, sob pena de 
nulidade e, nos demais casos, a comunicação expressa à seccional da OAB;
V - não ser recolhido preso, antes de sentença transitada em julgado, senão em 
sala de Estado Maior, com instalações e comodidades condignas,  e, na sua falta, 
em prisão domiciliar;         
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Art. 7º-B  Constitui crime violar direito ou prerrogativa de advogado previstos nos 
incisos II, III, IV e V do caput do art. 7º desta Lei:       
Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa.    
Art. 43.  A Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, passa a vigorar acrescida do seguinte 
art. 7º-B:
‘Art. 7º-B  Constitui crime violar direito ou prerrogativa de advogado previstos nos 
incisos II, III, IV e V do caput do art. 7º desta Lei:
Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa.’”

e) Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal: A Lei 
13.869/2019 revogou o § 2º do artigo 150 e o art. 350 do Código Penal.

8 |  CRÍTICAS DOS AGENTES PÚBLICOS A LEI 13.869/2019

O Poder Judiciário é um dos pilares que sustentam a democracia brasileira, 
garantindo a proteção dos direitos fundamentais dos cidadãos, e quando este poder 
é melindrado as consequências são percebidas em toda a sociedade. 

A Lei 13.869/2019, intitulada Lei de Abuso de Autoridade, criou um clima de 
desconforto e insegurança nos Agente Públicos que entenderam que essa Lei é um 
ataque dos Parlamentares ao Judiciário, criminalizando suas condutas, como forma 
de represália em relação aos desfechos das investigações da Operação denominada 
“Lava Jato”, intimidando e engessando as ações executadas pelos inerentes agentes.

Os conceitos abertos e subjetivos deixou carente a aplicação da lei, criando 
um campo fecundo para a punição dos Agentes Públicos. Assim, o magistrado que 
optar consecutivamente pela liberdade não correrá temeridade, sendo a sociedade 
a maior prejudicada e os criminosos os maiores favorecidos, que festejam os novos 
ares de impunidade.

O que vimos é que se optou por criminalizar condutas dos Agentes Públicos, 
os representantes do Estado, que de regra deveriam ser deliberadas nas esferas do 
direito administrativo e disciplinar enquanto se salvaguarda a casta dos colarinhos-
brancos.

A Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho (Anamatra) e 
outras instituições que integram a Frente Associativa da Magistratura e do Ministério 
Público (Frentas) publicaram em data de 10 de outubro de 2019 uma carta em 
discordância a Lei 13.863/2019 que consome a independência do Judiciário e 
Ministério Público prejudicando a atuação dos órgãos pertencentes ao sistema 
de justiça e declaram ser contrárias a qualquer tipo de abuso, sobretudo quando 
praticados por autoridades.

Carta Aberta à população contra a Lei que criminaliza a autoridade pública.
 As entidades que integram a Frente Associativa da Magistratura e do Ministério 
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Público (Frentas), representando mais de 40 mil juízes e membros do Ministério 
Público de todo o país, vêm alertar a população brasileira sobre os riscos trazidos 
pela Lei nº 13.869/2019, a denominada Lei de Abuso de Autoridade, que, na 
prática, revela-se uma lei de estímulo e incentivo à impunidade, além de fragilizar 
o sistema de justiça do país.
As associações signatárias são totalmente contrárias a qualquer tipo de abuso. 
Ainda mais quando praticados por autoridades. E sempre defenderam um sério e 
profundo debate para aperfeiçoamento da legislação sobre a matéria, o que até 
agora não ocorreu.
Todavia, não se pode concordar com a aprovação de uma lei que, em grande 
medida, além de corroer a independência do Judiciário e Ministério Público, 
fragiliza a atuação dos órgãos que integram o sistema de justiça, em especial 
os que combatem o descumprimento de direitos fundamentais e outras graves 
ilegalidades, entre elas a corrupção e as praticadas por organizações criminosas, 
condutas ainda recorrentes em nosso país.
A mencionada Lei, ao contrário de coibir os verdadeiros abusos de autoridade, abre 
a porta da impunidade, uma vez que atinge e inibe o poder-dever de investigar, 
processar e julgar autores de crimes e de infrações civis e trabalhistas, sem o que 
não se sustenta uma sociedade democrática e fundada nos valores da democracia 
e da república.
Ao definir os crimes por meio de expressões vagas, imprecisas, de múltiplos 
significados e de interpretação genérica, a exemplo de “sem justa causa 
fundamentada”; “à falta de qualquer indício”; “manifesta desconformidade”, a Lei 
nº 13.869/2019 expõem policiais, juízes e membrosdo Ministério Público a ameaças 
de sofrerem representações criminais ou responderem ações penais pelo simples 
fato de estarem cumprindo com suas obrigações funcionais. Por certo, teremos 
magistrados e membros do Ministério Público sem tranquilidade e paz de espírito 
necessárias para aplicar da melhor forma o direito aos casos concretos que lhes 
sejam submetidos.
Os membros do sistema de justiça brasileiro, a despeito das dificuldades 
enfrentadas pelo serviço e pelos servidores públicos, têm buscado exercer com 
extrema dedicação suas funçõesconstitucionais.Trabalham arduamente para 
combater a violência doméstica, a pedofilia, a violência urbana, a corrupção, os 
crimes de lavagem de dinheiro, a improbidade administrativa, o desrespeito a 
direitos de trabalhadores e outros descumprimentos a direitos fundamentais.
É por essas razões que as entidades que integram a Frente 
Associativa da Magistratura e do Ministério Público (Frentas) 
alertam a população para os malefícios da mencionada lei e  
conclamam o apoio da sociedade brasileira, última destinatária e maior interessada 
em um Poder Judiciário e um Ministério Público verdadeiramente independentes. 
Brasília, 10 de outubro de 2019.

9 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

O artigo em questão realizou o estudo da Lei 13.869/2019, e após nos 
aprofundarmos em seu conteúdo podemos afirmar que a atual legislação se direciona 
a conter o Abuso de Autoridade praticado por Agentes Públicos, no desempenho real 
de suas funções ou a pretexto de exercê-las, ao realizar condutas com a finalidade 
específica de prejudicar outrem ou beneficiar a si mesmo ou a terceiro, ou, ainda, por 
mero capricho ou satisfação pessoal, desviando de sua real função para qual esta 
investido representando o Estado.

Porém se faz imprescindível reconhecer a apresentação de aparente 
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subjetividade na redação de alguns de seus dispositivos que merecem uma análise 
mais cautelosa e despertam inquietação e insegurança aos Agentes Públicos, por 
perpetrarem conceitos jurídicos indeterminados. Vemos a opção em criminalizar as 
condutas dos Agentes Públicos, que poderiam ser solucionadas adequadamente no 
domínio do direito administrativo e disciplinar, sendo o Direito Penal utilizado como 
“ultima ratio”.

É preciso refletir no país que ambicionamos um país com ordem, progresso 
e segurança, onde cidadãos de bem tenham oportunidades de se capacitarem e 
evoluírem e não onde facínoras, corruptos se deleitam com os frutos das ilegalidades 
praticadas.

Por fim, almejamos que a legislação apresentada alcance aqueles que 
necessitem de sua proteção, defenda os interesses da tão desafortunada sociedade 
brasileira, bem como daqueles exercem a missão de representar o Estado, no intuito 
de contribuir com o crescimento da nação desde que tenham a consciência de que 
nada, nem ninguém, está acima da lei.

Ficamos em aperfeiçoamento com a renomada frase atribuída ao pensador 
clássico Charles-Louicas de Secondat, ou simplesmente Montesquieu, que legou à 
posteridade o seguinte brocardo:

“Todo homem que tem o poder é tentando a abusar dele (…). É preciso que, pela 
disposição das coisas, o poder freie o poder.”       
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